GOVERNO DO MUNICIiPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LICITATORIO N° 004/2021 — CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2021- RP N° 001/2021

ATA DE REUNIAO

Aos vinte e cinco dias do més de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, as 17:30h, os membros da
Comiss@o Permanente de Licitagdo - CPL, nomeados pela Portaria n° 30/2021, reuniram-se para
apreciar e deliberar acerca de impugnagéo formulada por RG EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA
EIRELI em relagdo ao Edital da Concorréncia Publica n® 001/2021, cujo objeto é a Contratagao, com a
utilizagcdo do Sistema de Registro de Pregos, de empresa especializada para prestacao de servigos de
coleta de residuos sélidos urbanos e transporte até destinagzo final o Aterro Sanitario Regional —
ECOTRES, e fornecimento de contéineres para disposicdo de residuos sélidos, no Municipio de
Conselheiro Lafaiete, de acordo com especificacdes, quantitativos e condigbes contidos nos Anexos | e
Il, integrantes do Edital.

Ap0s deliberarem acerca do mérito da impugnagao, conforme termo apartado, os membros da CPL
resolveram:

a) Conhecer a Impugnacao interposta por RG EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA EIRELI para, no
mérito, negar-lhe provimento, conforme termo apartado;

b) Dar ciéncia da decisdo ao autor da impugnagéo, via e-mail, publicando-se no site do Municipio de
Conselheiro Lafaiete o teor desta ata, para conhecimento de demais interessados.

Nada mais havendo a relatar, o Presidente encerrou a reunido, lavrando-se a presente ata que lida e
achada conforme, vai assinada pelos membros da omiss&o Permanente de Licitagao.

Ali Bl s Laureano
Presidente da CPL
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Comissao Permanente de Licitaciao

PROCESSO N° 004/2021

CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2021 RP N° 001/2021

OBJETO: Contratagdo, com a utilizagdo do Sistema de Registro de Pregos, de empresa
especializada para prestacéo de servicos de coleta de residuos sélidos urbanos e transporte até
destinagdo final o Aterro Sanitario Regional — ECOTRES, e fornecimento de contéineres para
disposicdo de residuos sélidos, no Municipio de Conselheiro Lafaiete, de acordo com
especificagbes, quantitativos e condigdes contidos nos Anexos | e Il, integrantes do Edital.

RESPOSTA A IMPUGNACAO

l. Relatorio

Trata-se de impugnacdo interposta por RG EMPREENDIMENTOS E
ENGENHARIA EIRELI, protocolizada via correio com recebimento no dia 22/02/2021 e
encaminhamento ao Setor de Licitacdo no dia 23/02/2021, em relagcdo aos termos do
Edital do Processo Licitatério n® 004/2021, Concorréncia Publica n® 001/2021, RP n°
001/2021.

A impugnacédo é focalizada nas disposigdes contidas no item 7.5.2 do Edital e no
item 6.2 do Anexo | — Termo de Referéncia, mais precisamente no tocante a exigéncia de
comprovacdo da qualificagdo técnica por meio da apresentagdo de atestado de
capacidade técnica, que demonstre ter a empresa licitante executado servigos
compativeis com o objeto da licitagdo, observado o quantitativo minimo de 50%
(cinquenta por cento) da média anual prevista em tonelada de residuo por ano, no periodo
minimo de 12 (doze) meses.

O Impugnante alega que referida exigéncia apresenta dois impedimentos juridicos
que restringem a ampla concorréncia de forma excessiva.

Aduz que “O primeiro impedimento se refere a criagdo de uma limitagéo temporal
minima, ou seja, um pariodo minimo de execugdo dos servigos objeto do edital, o que
entra em conflito com a legislagdo em vigor”. Prosseguindo, sustenta que “O segundo
impedimento se refere a exigéncia de tempo que supera o limite quantitativo der 50%
(cinquenta por cento) estabeiecido pelo TCU como razoével para se exigir em fase de
habilitag&o técnica”.

Ao final, pleiteia-se o-acolhimento da Impugnagdo, com a retificacio dos itens
impugnados, a fim de que a avaliagio dos atestados seja realizada tendo como parametro
0 quantitativo mensal estimado, e ndo o anual, bem como seja realizada a “(...) remogéo
da exigéncia temporal do atestado de comprovagdo de execugédo do servigo licitado (ou
similar) ou sua adequagdo para que a exigéncia se limite a 50% (cinquenta por cento) do

periodo de expectativa de duragdo de eventual contrato a ser firmado apos a tomada de
precos”.

- ~A fim _de balizar o julgamento da impugnacdo, a Comissdo Permanente de
Licitac&o solicitou manifestagdo do setor técnico da Secretaria Municipal de Obras e Meio
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Comissido Permanente de Licitacio

Ambiente, sendo os autos instruidos com a Comunicagdo Interna n® 35/2021, contendo
manifestacéo acerca do mérito da impugnacao.

Feito o breve relatério, passa-se a anélise e julgamento da impugnagéo.
Il Da admissibilidade

De acordo com o item 12.2 do Edital, decaira do direito de impugnar os termos
deste Edital perante a Administrac&o o licitante que n3o o fizer até o segundo dia util
antes da abertura dos envelopes de habilitacdo, caso em que tal comunicagdo no tera
efeito de recurso.

A sesséo de abertura da Concorréncia Publica encontra-se designada para o dia
04/03/2021, as 09:30h, sendo esta a data fixada para recebimento e abertura dos
envelopes de habilitacdo.

A impugnacdo em apreco foi protocolizada via correio, sendo recebida no dia
22/02/2021 e encaminhada ao Setor de Licitacio no dia 23/02/2021, impondo-se o
reconhecimento da sua tempestividade.

No mais, considerando o atendimento aos requisitos intrinsecos de cabimento,
legitimidade e interesse do impugnante no manejo da Impugnagdo, e aos requisitos
extrinsecos de conformidade com as exigéncias formais do Edital €, segundo acima
detalhado, da tempestividade, conhece-se da presente Impugnacao.

1. Do mérito da Impugnacio

O julgamento da impugnagdo consiste em verificar se as exigéncias de
qualificag&o técnica para habilitagdo dos licitantes, mais precisamente a apresentacdo de
atestado de capacidade técnica, que demonstre ter a empresa licitante executado
servicos compativeis com o objeto da licitaco, observado o quantitativo minimo de 50%
(cinquenta por cento) da média anual prevista em tonelada de residuo por ano, no periodo
minimo de 12 (doze) meses, restringem indevidamente a participacdo de licitantes,
frustrando o carater competitivo do certame, em desrespeito ao disposto no art. 3°, §1°,
inciso |, da Lei n°® 8.666/93. .

O objeto do presente certame é a contratagdo, com a utilizacdo do Sistema de
Registro de Precos, de empresa especializada para prestacdo de servicos de coleta de
residuos sélidos urbanos e transporte até destinagéo final o Aterro Sanitario Regional —
ECOTRES, e fornecimento de contéineres para disposicdo de residuos sdlidos, no
Municipio de Conselheiro Lafaiete, de acordo com especificagbes, quantitativos e
condigdes contidos nos Anexos | e I, integrantes do Edital.

Dispde o item 7.5.2 do instrumento convocatorio, reproduzindo exigéncia prevista
no item 6.2 do Anexo | — Termo de Referéncia:

“7.5 - Cs documentos relativos a qualificacao técnica sdo:

Conselheiro Lafaiete -MG — 36400-026
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- Comissiao Permanente de Licitacio
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7.6.2 - A Qualificagdo Técnica devera ser comprovada mediante a
apresentacdo de no minimo 1(hum) atestado de capacidade técnica, que
comprove o quantitativo minimo de 50%(cinquenta por cenfo) da média
anual prevista em tonelada de residuo por ano, emitido por qualquer
pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove ter a
empresa licitante executado servico compativeis, de mesma natureza,
com o objeto desta Licitagdo, no periodo minimo de 12 (doze) meses.

- Média Anual Total: 25,200t

- 50% (cinquenta por cento) da média anual: 12.600¢

O escopo da qualificagdo técnica nos processos licitatorios é examinar a aptidao
técnica do licitante, conferindo seguranca a Administracdo Publica de que o mesmo
possui plenos conhecimentos e condicées técnicos para a execugdo do contrato, em caso
de futura contratacio.

Joel de Menezes Niebuhr, em Licitacdo Publica e Contrato Administrativo. Curitiba:
Zenite, 2008, leciona que a “Administragdo Publica, ao avaliar a qualificagdo técnica dos
licitantes, pretende aferir se eles dispéem dos conhecimentos, da experiéncia e do
aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo”.

Se por um lado a analise de qualificagéo técnica tem como finalidade examinar a
aptiddo técnica do licitante, ndo se deve olvidar, lado outro, de que o rigor exagerado na
fixacdo das exigéncias pode restringir a competitividade do certame, pois quanto mais
exigéncias, menor o nimero de pessoas aptas a cumpri-las. Justamente por isso, devem
as exigéncias serem justificaveis de acordo os aspectos envolvidos na contratacdo, sob
pena de restricdo imotivada e-ilegal do carater competitivo.

A Lei de Licitagdes prevé como instrumento para afericdo de qualificacdo técnica,
a exigéncia de atestados de capacidade técnica que estao estipulados no artigo 30, inciso
Il (capacidade técnico-operacional) e § 1°, inciso | (capacidade técnico-profissional), da
Lei n. 8.666.

Os atestados de capacidade consistem em meio de prova de que o licitante
executou o objeto licitado em outra oportunidade e que tal execugdo foi a contento,
assegurando a Administracdo licitadora que seu parceiro contratual possui expertise
técnica.

No que tange a capacitagdo técnico-operacional, o objetivo é verificar a
experiéncia da pessoa licitante, a fim de se obter comprovagdo, enquanto organizacdo
empresarial, de que a licitante é a apta para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitacdo. Quanto &
capacitagéo técnico-profissional, o foco da exigéncia é a demonstracso da experiéncia do
profissional indicado pelo licitante para atuar como seu responsavel técnico.

»
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‘Comissao Permanente de Licitacio

A questdo envolvendo a exigéncia de quantitativos minimos para qualificacdes
técnicas operacional e profissional foi objeto de andlise aprofundada em artigo' elaborado
pela equipe técnica da Zénite, realizada com supedaneo em julgados do Tribunal de
Contas da Unido — TCU, cabendo sua transcrigdo integral, haja vista a intima pertinéncia
com o cerne da impugnacao:

“Conforme a sistemética adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de
habilitagéo, entre outros aspectos, a Administragdo devera analisar a
qualificacdo técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir se dispéem de
conhecimento, experiéncia e aparelhamentos técnico e humano
suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.

Para isso, a Lei de Licitacbes autoriza a Administragdo a exigir a
comprovagéo da capacitacdo técnico-operacional, nos termos de seu art.
30, inc. Il, e a comprovagdo da capacitagédo técnico-profissional, de
acordo com seu art. 30, § 1°, inc. I.

No primeiro caso (capacitagdo técnico-operacional), a experiéncia a ser
verificada é a da pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto
organizagdo empresarial, sua aptiddo para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o
objeto da licitagdo. Quanto a capacitagdo técnico-profissional, o foco da
exigéncia é a demonstracdo da experiéncia do profissional indicado pelo
licitante para atuar como seu responsavel técnico.

Né&o obstante o siléncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicagdo
da Sumula n° 263, que:

‘para a comprovacdo da capacidade técnico-operacional das licitantes, e
desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior relevancia e
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de
comprovagdo da execugdo de quantitativos minimos em obras ou
servigos com caracteristicas semelhantes, devendo essa exigéncia
guardar propor¢do com a dimensdo e a complexidade do objeto a ser
executado.’

No que diz respeito a qualificagdo técnico-profissional, a Lei de
Licitagbes, no § 1° inc. I, de seu art. 30, dispde que a licitante devera
demonstrar

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execucdo de obra ou servico de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas
de maior relevancia e valor significativo do objeto da licitagédo, vedadas
as exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos.’

' “De acordo com a jurisprudéncia do TCU, é possivel exigir quantitativos minimos para qualificagbes técnicas

operacional e profissional em uma mesma licitagdo? Se positivo, os quantitativos precisam ser iguais?” Disponivel

em: https://www.zenite.bloq.br/de-acordo-com-a—iurisprudencia-do—tcu-e-possivel-exiqir—auantitativos—minimos-Dara-

quallﬁcacoes-tecnicas—operacional—e—profissional—em-uma-mesma-Iicitacao—se-positivo-cs-quantitativos-precisam—ser/
Avenida Prefeito Dr. Mario Rodrigues Pereira, n° 10, bairro Centro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

Comissao Permanente de Licitacdo

Tomada a disciplina legal em sua literalidade, a compreenséo seria pela
impossibilidade de a Administragdo estabelecer quantitativos minimos
para fins de afericdo e comprovagéo da qualificagéo técnica profissional.
Contudo, essa conclusdo baseada na simples literalidade da Lei n°
8.666/93 vem sendo relativizada pelo Tribunal de Contas da Unido. No
Acordéo n° 3.070/2013 — Plenario, por exemplo, essa questao foi objeto
de anélise, nos itens 64, 65 e 66 da deciséo.

Segundo essa linha de interpretacdo, a vedacdo ndo alcanca a fixacdo
de quantitativos relativos & experiéncia pregressa a ser avaliada
para fins de afericdo de sua qualificacdo técnica-profissional, mas
impediria o estabelecimento de um ndmero minimo de atestados para
gerar essa comprovagao.

Naquela mesma oportunidade, o Min. Relator destacou que, em outras
oportunidades, a jurisprudéncia da Corte de Contas havia se limitado a
adotar a interpretacédo literal do dispositivo. Contudo, lembrou que, no
ambito do TC 019.452/2005-4, a questdo foi debatida com maior
profundidade, destacando a seguinte passagem daquele julgado:

‘6. A respeito da exigéncia de quantitativo minimo em relacdo a referida
capacitagéo técnico-profissional, observo que uma interpretagéo literal do
art. 30, § 1° inciso I, da Lei n° 8.666/1993 leva a conclusdo de ser
vedada tal prética. Entretanto, é necessério aprofundar-se na exegese do
referido  dispositivo, ~extraindo-lhe sua verdadeira mens legis e
confrontando-a com a exigéncia estabelecida em cada caso concrefto,
conforme o fez a Unidade Técnica, as fis. 54/55 do v.p.

7. Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e exigir que as licitantes
comprovem ter seu corpo técnico executado obra ou servico de
caracteristicas semelhantes a que sera contratada, as comissées de
licitagdo, eventualmente, nao dispordo de outro meio tdo eficiente e
objetivo quanto a analise quantitativa de obras ou servigcos outrora
executados por esses profissionais, quanto mais no Certame em foco,
cujo objeto — prestagédo de servigos de consultoria e apoio & Eletronorte,
visande a atualizagdo do processo de planejamento estratégico para o
ciclo 2006/2010 — é de natureza predominantemente intelectual.’

Em alinhamento a esse entendimento, o TCU conferiu o seguinte
contetdo da ementa daquele acérdzo:

2. Né&c afronta o art. 30, § 1° inciso I, da Lei n° 8.666/1993 a exigéncia
de atestados com quantitativo minimo, para fins de comprovagdo de
capacitagdo  técnico-profissional, quando este quantitativo reflita
caracteristicas intrinsecas a cada contrato mencionado nos atestados e
quando o objeto licitado for de natureza predominantemente intelectual,
dificultando, por conseguinte, a aferigdo dessa capacitacdo.’

Do voto proferido no Acérdao n° 3.070/2013 — Plenario ainda se extrai a
seguinte passagem fazendo remissdo & Jjurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justiga:

Asenida Prefeito Dr. Mario Rodrigues Pereira, n° 10, bairro Centro
Conselheiro Lafaiete ~-MG — 36400-026
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. Comissio Permanente de Licitacdo

72. O grupo de estudos fez constar de seu relatéric entendimento do STJ
nessa mesma linha (REsp 466.286/SP, Relator Ministro Jodo Otévio
Noronha, Segunda Turma, DJ de 20/10/2003):

‘a melhor inteligéncia da norma insita no art. 30, § 1°, inc. | (parte final) da
Lei de Licitagbes orienta-se no sentido de permitir a insercdo no edital de
exigéncias de quantidades minimas ou de prazos maximos quando,
vinculadas ao objeto do contrato, estiverem assentadas em critérios
razoaveis’.’

Com base nesses argumentos, concluiu o TCU que a melhor
interpretagdo a ser dada ao dispositivo é a que permite a exigéncia de
quantidades minimas ou prazos méximos relativamente & comprovagédo
de qualificagdo técnico-profissional. Mas, ao mesmo tempo, a Corte de
Contas também adverte que cumpre ao administrador, diante de cada
caso, examinar a natureza do objeto a ser contratado e avaliar se a
fixacdo dessa condicdo se mostra necesséria para afericdo da
qualificagdo técnico-profissional, devendo, se positivo, expor as
Justificativas que assim demonstram e atentar para preservar a
compelitividade da licitagdo ao maximo possivel, mas sem deixar de
resguardar o interesse da Administragdo em contratar empresa que tenha
efetivamente  condicbes  técnicas de executar o  contrato
satisfatoriamente.

Em consonéncia com essa ordem de ideias, o TCU determinou, no
Acdrddo n° 3.070/2013 — Plenério, que a unidade jurisdicionada,

'em futuras licitagGes, ao exigir quantitativos minimos para fim de
comprovagao da capacidade técnico-profissional das licitantes (art.
30, § 1° inc. I, da Lei n° 8.666/93), apresente a devida motivacao
dessa decisdo administrativa, evidenciando que a exigéncia é
indispensédvel a garantia do cumprimento da obrigacao a ser
assumida pela vencedora do certame.’ (Grifamos.)

Atualmente, no Acérddo n° 534/2016 — Plendrio, o Tribunal de Contas da
Uni&o voltou a decidir ser licito a Administragédo exigir quantitativos para
comprovagdo da capacidade técnico-profissional, inclusive em nivel
Superior aos quantitativos exigidos para a demonstragdo da capacidade
técnico-operacional. Isso porque, segundo a conclusdo firmada, “embora
a experiéncia da empresa, sua capacidade gerencial e seus
equipamentos sejam fatores relevantes, profissionais qualificados sdo
deterrinantes para o desempenho da contratada”.

Nessa ocasido mais recente, a Min. Relatora ponderou que a
Jjurisprudéncia do Tribunal evoluiu para admitir ser possivel — e até
mesmo imprescindivel a garantia do cumprimento da obrigagdo —
delimitar as caracteristicas que devem estar presentes na experiéncia
anterior do licitante quanto & capacidade técnico-operacional e técnico-
profissional’ e ainda destacou:

(...) ‘€ compativel com o interesse publico contratar empresas e
profissionais com experiéncia comprovada na execugdo da obra que se

Avenida Prefeito Dr. Mario Rodrigues Pereira, n° 10, bairro Centro %‘)
Conselheiro Lafaiete -MG — 36400-026
Tel. (31) 3769-2533
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Comissao Permanente de Licitacio

ird executar. A_questio nio é a exigéncia da comprovacdo de
experiéncia _anterior, mas a razoabilidade dos parametros

estipulados’. (Grifamos.)

Com base nesses precedentes, entende-se possivel responder que, de
acordc com a jurisprudéncia do TCU, especialmente as decisées mais
recentes, € possivel exigir quantitativos minimos para fins de
qualificagbes técnica operacional e profissional em uma mesma licitagéo.

Para tanto, ao exigir quantitativos minimos para fim de comprovagéo da
capacidade técnico-profissional das licitantes (art. 30, § 1° inc. I, da Lei
n° 8.666/93), cumpre & Administragdo apresentar motivagdo capaz de
evidenciar que essa exigéncia é indispensavel a garantia do cumprimento
da obrigagéo a ser assumida pela vencedora do certame.

Se for esse o caso, conforme afirmou a Min. Relatora do Acérddo n°
534/2016 — Plendrio, ndo hé “problemas em exigir do profissional mais do
que se exigiu da firma, consoante apontado pela unidade técnica. A
experiéncia da empresa na execugdo de obra é importante, mas néo
determinante. Sem profissional qualificado, a contratada nao tem o
mesmo desempenho, mesmo que tenha capacidade gerencial e
equipamentos”. (destacamos)

Em suma, é legitima a exigéncia de comprovagdo de execucdo de quantitativos
minimos para fim de comprovagdo da capacidade técnico-operacional das licitantes
(Sumula n° 263 do TCU); ndo obstante, necessaria a devida motivacdo dessa decisdo
administrativa, evidenciando que a exigéncia é indispensavel & garantia do cumprimento
da obrigacéo a ser assumida pela vencedora do certame.

Pois bem.

Instada a se pronunciar acerca do mérito da Impugnacéo, a Secretaria Solicitante do
certame encaminhou a Comunicacdo Interna n° 35/2021, anexada ao processo,
apresentando justificativa para a exigéncia dos quantitativos minimos previstos no Termo
de Referéncia, reproduzidos no Edital:

‘A Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente vem por meio deste
com relagdo a impugnagdo Administrativa em nome da empresa RG
Empreendimentos e Engenharia Eireli com e relacdo a possivel
irregularidade no texto dos itens 6.2 e 7.5.2 do Edital, justificar que tal
solicitagdo se deu em razdo da necessidade da empresa a vir ser
contratada possuir vasto conhecimento e pratica minima de 12 (doze) |
meses na execugdo do servigo, devido ao seu impacto de grande \
relevancia nos quesitos ambientais e de saneamento basico, visto que 0

mesmo néo pode ser interrompido ou prestado de forma errénea por "

i

nenhuma falta de conhecimento em sua prética. O municipio necessita |
de empresas que comprove sua experiéncia para que a qualidade da
prestacéo de servigo realizada atualmente néo seja comprometida.

Ressaltamos que a Ata apesar de possuir previsdo de 12 (doze) meses é
projetada para o servigo seja executado por 60 (sessenta) meses.”

Avenida Prefeito Dr. Mario Rodrigues Pereira, n° 10, bairro Centro
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No caso concreto, observa-se que a exigéncia dos quantitativos minimos nos moldes
previstos no Termo de Referéncia justifica-se em razio das peculiaridades do objeto, sendo
baseada nas caracteristicas da prestacéo de servicos futura, notadamente a natureza essencial
do servico de coleta de residuos solidos e da imprescindibilidade de que tal servico seja
prestado de forma continuada, evitando-se principalmente interrupgdes causadas por
problemas de ordem operacional, decorrentes de inexperiéncia/incapacidade da prestadora de
Servigos.

Diante da relevancia do escopo contratual, pertinente a adocgéo de medidas por parte da
Administrag&o tendentes a assegurar a contratagéo de prestador com experiéncia na execugdo
de servicos com caracteristicas similares ao objeto licitado sob os prismas quantitativo e
qualitativo, e com comprovada capacidade operacional para suportar os encargos da prestacdo
de servigos continuada, observadas a condigdes concretas da futura execucao.

Cedigo que eventual interrupg&o dos servicos de coleta de residuos sélidos acarretarg,
dentre demais danos, possibilidade de exposicdo do meio ambiente a risco e, ainda, ameaca 3
saude publica. Neste cenario, observa-se n3o serem raros os casos noticiados, em ambito
nacional, de greves e paralisagdes dos servigos de recolhimento de lixo, o que deve ser evitado,
através de uma conduta preventiva e cautelosa da Administracdo durante a fase de
licitag&o/contratagdo, sob pena de comprometimento das normas que regem as politicas
publicas ambientais e sanitarias.

Mister salientar que em raz&o de sua natureza essencial e continuada (art. 57, inciso I,
da Lei n® 8.666/93), a prestacéo de servicos futuramente contratada possui prazo de vigéncia
diferenciado, podendo ser prorrogada em até 60 (sessenta) meses.

Lado outro, importantissimo ressaltar que, para fins de comprovagdo de capacidade
técnica, é pacifica e consagrada a possibilidade de somatério de atestados, de modo que o
atendimento a ambos quantitativos (niimero de toneladas € prazo de experiéncia) constantes
no instrumento convocatério poderdo ser comprovados pelas licitantes através de mais de um
atestado.

A aceitagdo do somatdrio de atestados para fins de qualificag&o técnica objetiva ampliar
a competitividade. Por meio do somatério, faculta-se ao interessado que n&o lograria éxito em
demonstrar sua capacidade por meio de um Unico atestado, que o faga conjugando
experiéncias diversas. Nesse sentido, inclusive, a jurisprudéncia pacifica do TCU considera
possivel o somatério de atestados independentemente de previséo editalicia (TCU: Acérdao n°
1.983/2014-Plenario, Acérdao n° 1.231/2012-Plenario e Acdrdéo n® 1.890/2006-Plenario).

Ante o exposto, considerando as peculiaridades do caso concreto, a justificativa do
setor técnico da Secretaria solicitante do certame, n&o subsiste razo para se proceder
com as modificagdes pretendidas pelo Impugnante.

V. Conclusao

Diante do exposto, a Comiss&o Permanente de Licitacdo resolve:
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a) Conhecer a Impugnacdo interposta por RG EMPREENDIMENTOS E
ENGENHARIA EIRELI para, no mérito, negar-lhe provimento.

b) Dar ciéncia ao Impugnante acerca do inteiro teor desta decisdo, via e-mail,
publicando-se no site do Municipio de Conselheiro Lafaiete a ata do

julgamento.
Cons/elheiro Lafaiete/MG, 25 de fevereiro de 2021.
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